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1. Contexto Operacional
A Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Toro CTVM”) é uma 
sociedade anônima, constituída em 28 de novembro de 2017, sediada na 
Rua Bernardo Guimarães, 166, 7º ao 9º andar, Bairro Funcionários, em Belo 
Horizonte – MG. Instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (“Banco Central”), a partir de 10 de janeiro de 2018, tem 
como objetivo social a intermediação de títulos e valores mobiliários por 
conta própria e de terceiros e que efetua as operações no âmbito da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3 S.A”.). A Toro CTVM, empresa do grupo 
Banco Santander (Brasil) S.A. (“Banco Santander”), possui como acionistas, 
o controlador Santander Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Santander Distribuidora”) e a Toro Participações S.A. (“Toro Participações”), 
detendo 62,52% e 37,48%, respectivamente, do capital total da Toro CTVM.  
A Toro CTVM é controladora diretamente da Toro Investimentos S.A (“Toro 
Investimentos”), detendo 76,54% do capital total, a qual possui também 
como acionistas a Santander Distribuidora e Toro Participações, detendo 
14,78% e 8,68%, respectivamente, do capital total da Toro Investimentos.  
Em 07 de junho de 2023, a Santander Distribuidora, subsidiária do Banco 
Santander (Brasil) S.A., celebrou junto aos acionistas da Toro Participações, 
um contrato para aquisição da totalidade das ações da Toro Participações, de 
forma que, uma vez efetivada a operação, passará a deter a titularidade de 
100% do capital social da Toro CTVM e da Toro Investimentos. A efetivação 
da operação estará sujeita à celebração dos instrumentos definitivos e à 
implementação de determinadas condições usuais nesse tipo de transação, 
incluindo as aprovações regulatórias aplicáveis.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
(a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Toro 
CTVM são de responsabilidade da Administração e foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central e são apresentadas em 
conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF. Elas evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. A Resolução BCB 
nº 2 de 12/08/2020 estabeleceu critérios gerais e procedimentos para 
elaboração e divulgação das Demonstrações Financeiras. A norma prevê 
ainda, entre outros requisitos, estabeleceu diretrizes, incluindo divulgação 
da Demonstração do Resultado Abrangente, abertura dos saldos no Balanço 
Patrimonial de provisões, depreciações e amortizações, divulgação de 
resultados não recorrentes, alterações que não modificam o saldo total desta 
demonstração, relativos as contas de ativo e passivo. A Resolução CMN 
n.º 4.966 de 2511/2021 dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o 
reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central. Iniciou-se a avaliação dos impactos da adoção dos itens 
normativos vigentes a partir de 1º/1/2025, os quais serão divulgados de forma 
detalhada em notas explicativas às demonstrações financeiras do exercício 
de 2024, conforme requerido pelo art. 78 deste referido normativo. As 
demonstrações financeiras do semestre findo em 30 de junho de 2023 foram 
aprovadas pela Administração em 25 de agosto de 2023.
3. Resumos das principais políticas contábeis
(a) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência. (b) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
disponibilidades e quaisquer outras aplicações de curto prazo que possuam 
alta liquidez, que sejam prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que não estejam sujeitas a um risco significante de mudança de 
valor, bem como que são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimentos ou outros 
propósitos. (c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: Registradas pelo 
valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço. (d)Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
financeiros derivativos: Classificados com base em um conjunto de critérios 
para registro e avaliação da carteira de títulos, definidos pela Circular nº 
3.068/01 do Banco Central, de acordo com a intenção da Administração, em 
três categorias específicas, atendendo aos seguintes critérios de 
contabilização: Títulos para negociação – Incluem os títulos e valores 
mobiliários adquiridos com o objetivo de serem negociados frequentemente e 
de forma ativa, contabilizados pelo valor de mercado, sendo os ganhos e as 
perdas sobre esses títulos, realizados e não realizados, reconhecidos na 
demonstração do resultado. Títulos disponíveis para venda - Títulos e 
valores mobiliários que não são classificados como “títulos para negociação” 
nem como “mantidos até o vencimento”. Esses títulos são ajustados a valor de 
mercado, sendo o ajuste, líquido dos efeitos tributários, registrado em conta 
destacada do patrimônio líquido. Os ganhos e as perdas, quando realizados, 
são reconhecidos no resultado. Títulos mantidos até o vencimento – 
Incluem os títulos e valores mobiliários para os quais a administração possui 
a intenção e a capacidade financeira de mantê-los até o vencimento, sendo 
contabilizados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos intrínsecos. 
A capacidade financeira é definida em projeções de fluxo de caixa, 
desconsiderando a possibilidade de resgate antecipado desses títulos. A 
metodologia aplicada para mensuração do valor de mercado (valor provável 
de realização) dos títulos e valores mobiliários é baseada no cenário 
econômico e nos modelos de precificação desenvolvidos pela Administração, 
que incluem a captura de preços médios praticados no mercado, os dados 
divulgados pelas diversas associações de classe e as bolsas de valores, 
mercadorias e futuros, aplicáveis à data-base do balanço. Assim, quando da 
efetiva liquidação financeira desses itens, os resultados poderão vir a ser 
diferentes dos estimados. (e) Empréstimos de ações e posição vendida em 

ações: Empréstimo de ações (posição tomadora) e posição vendida em 
ações são realizadas em bolsa de valores e mercadorias (B3 S.A.) e são 
valorizados aos preços médios de venda dos respectivos ativos praticados no 
mercado, com base nos dados divulgados pelas diversas associações de 
classe e bolsas de valores, mercadorias e futuros, acrescidas, quando 
aplicável, de comissões, custos e encargos financeiros incorridos até a data 
do balanço. Os juros decorrentes do aluguel de ações são reconhecidos em 
conta específica no resultado. (f) Negociação e intermediação de valores 
(valores a pagar e a receber): Representadas por operações na B3 S.A., por 
conta e ordem de terceiros. As corretagens sobre essas operações são 
classificadas como receitas e as despesas de prestação de serviços e 
reconhecidas por ocasião da realização das operações. Este grupo contábil 
encontra-se subdividido nas seguintes rubricas: • Caixa de registro e 
liquidação – representada pelo registro das operações realizadas nas bolsas 
de valores por conta própria e de clientes. • Devedores/Credores conta 
liquidação pendente – representado pelos saldos devedores ou credores de 
clientes, face à realização de operações com títulos de renda fixa, ações, 
mercadorias e ativos financeiros, pendentes de liquidação na data do balanço. 
• Depósito de clientes por conta de operações de bolsa e investimentos. 
Representados por depósitos de clientes por conta de operações de bolsa e 
investimentos a realizar junto à Toro CTVM. Estão apresentados pelo valor do 
efetivo depósito, deduzidos dos pagamentos já efetuados de bolsa e 
investimentos, não sofrendo correção. (g) Despesas antecipadas: Referem-
se a valores pagos cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços 
ocorrerão em períodos futuros, sendo registradas no ativo e apropriadas ao 
resultado de acordo com o princípio da competência.(h) Investimentos: Os 
investimentos em sociedades coligadas e controladas são inicialmente 
reconhecidos pelo seu valor de aquisição, e posteriormente avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial e os resultados apurados são 
reconhecidos em resultado de participações em coligadas e controladas. Os 
outros investimentos são avaliados ao custo, reduzidos ao valor recuperável, 
quando aplicável. (i) Imobilizado: O ativo imobilizado é registrado ao custo de 
aquisição. A depreciação é calculada pelo método linear à taxa de 10% a.a. 
para móveis e equipamentos, e 20% a.a. para sistemas de comunicação e 
sistemas de processamento de dados. (j) Intangível: O ativo intangível é 
registrado ao custo de aquisição. A amortização é calculada pelo método 
linear à taxa de 20% a.a. (k) Outras obrigações: Demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos até a data do 
balanço. (l) Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações 
legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e 
passivos contingentes e das obrigações legais são efetuadas de acordo com 
os critérios definidos no CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes, aprovados pela Resolução CMN nº 3.823/09, da seguinte 
forma: • Ativos contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações 
financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a 
garantia de sua realização, sobre as quais não cabe mais nenhum recurso. • 
Provisões para riscos - são avaliados por assessores jurídicos e pela 
Administração, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação 
judicial ou administrativa que possa gerar uma saída de recursos que seja 
mensurável com suficiente segurança. São constituídas provisões para os 
processos classificados como perdas prováveis pelos assessores jurídicos e 
divulgados em notas explicativas. • Passivos contingentes - são incertos e 
dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de 
saída de recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se 
classificados como perda possível, e não provisionados nem divulgados se 
classificados como perda remota. • Obrigações legais (fiscais e 
previdenciárias) - referem-se a obrigações contratuais em que estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e 
contribuições. O montante discutido é quantificado, provisionado e atualizado 
mensalmente. (m) Imposto de renda e contribuição social: Na apuração do 
imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido, foram aplicadas 
as regras do regime de tributação com base no lucro real. O imposto de renda 
é calculado à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável, acrescido do 
adicional de 10% sobre o lucro excedente previsto na legislação. A 
contribuição social é calculada à alíquota de 15% (15% no período de 01 de 
janeiro de 2022 até 31 de julho de 2022 e 16% no período de 01 de agosto de 
2022 até 31 de dezembro de 2022), sobre o lucro tributável. Na apuração do 
lucro tributável são consideradas as adições e exclusões previstas na 
legislação tributária. Os créditos tributários são calculados, basicamente, 
sobre as diferenças temporárias, os prejuízos fiscais e a base negativa da 
contribuição social, com base nas alíquotas aplicáveis ao período em que se 
estima a realização do ativo. (n) Ativos e passivos fiscais correntes e 
diferidos: A Resolução CMN nº 4.842, de 30 de julho de 2020 consolidou os 
critérios gerais para mensuração e reconhecimento de ativos e passivos 
fiscais, correntes e diferidos, pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a 
Resolução BCB nº 15, de 17 de setembro de 2020 (revogou as Circulares 
BACEN nº 3.776/2015 e nº 3.174/2003), consolidou os procedimentos a 
serem observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil na constituição ou baixa do ativo fiscal diferido e na 
divulgação de informações sobre ativos ou passivos fiscais diferidos em notas 
explicativas. (o) Prejuízo por ação: O prejuízo por ação apresentado na 
demonstração do resultado é calculado com base na média ponderada de 
quantidade de ações em poder dos acionistas no período das demonstrações 
financeiras. (p) Corretagem com operações em bolsa: A receita de 
corretagem com operações em bolsa é gerada através de serviços de 
corretagem baseados em cada transação realizada pelo cliente na data da 
negociação. (q) Distribuição de fundos e títulos: As receitas de comissões 
de fundos referem-se à distribuição por conta e ordem. As receitas de   Continua   1/2

comissões de títulos referem-se à distribuição de títulos de renda fixa dos 
emissores. (r) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e no registro de 
estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a provisão para contingências e a valorização 
de títulos e valores mobiliários e de instrumentos financeiros derivativos. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente diferentes dos estimados, devido a imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. A Toro CTVM revisa as 
estimativas e premissas periodicamente. (s) Resultado recorrente e não 
recorrente: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu 
artigo 34º, passou a determinar a divulgação de forma segregada dos 
resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se então como resultado não 
corrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja 
relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. A natureza 
e o efeito financeiro dos eventos considerados não recorrentes estão 
evidenciados na Nota Explicativa 30.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 30/06/2023 31/12/2022
Disponibilidades 592 2.186
Aplicações interfinanceiras de liquidez (a) 144.999 140.290
Total 145.591 142.476
(a) São consideradas caixa e equivalente de caixa as aplicações 
interfinanceiras de liquidez (compromissadas) lastreadas em títulos públicos 
de liquidez imediata.
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez
(a) Aplicações no mercado aberto
Posição bancada 30/06/2023 31/12/2022
Letras financeiras do Tesouro Nacional 44.999 109.992
Notas do Tesouro Nacional 100.000 30.298
Total 144.999 140.290
(b) Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Posição bancada 30/06/2023 31/12/2022
Letras Financeiras do Tesouro 3.247 68
Letras do Tesouro Nacional 5.064 388
Notas do Tesouro Nacional 1.235 4.354
Total 9.546 4.810
6. Títulos e Valores Mobiliários
(a) Posição ativa
 30/06/2023
 

Sem 
vencimento

Até 03 
meses

De 3 
meses até 
12 meses

Acima de 
12 meses

Valor a 
mercado Custo

Títulos disponíveis 
para venda
Letras Financeiras 
do Tesouro - - - 106.544 106.544 106.653
Letras do Tesouro 
Nacional - 2.769 689 - 3.458 3.457
Letras Financeiras 
do Tesouro - - - - 30 32
Cotas de Fundos de 
Investimento (a) 21.440 - - - 21.440 21.440
Certificado de 
depósito bancário - - - 5 5 6
Total 21.440 2.769 689 106.549 131.477 131.588
 
 31/12/2022
 

Sem 
vencimento

Até 03 
meses

De 3 
meses até 
12 meses

Acima de 
12 meses

Valor a 
mercado Custo

Títulos disponíveis 
para venda
Letras Financeiras 
do Tesouro - - - 100.020 100.020 99.895
Letras do Tesouro 
Nacional - - 2.605 649 649 3.245
Cotas de Fundos de 
Investimento (a) 23.337 - - - 23.337 23.337
Total 23.337 - 2.605 100.669 124.006 126.477
(a) Correspondem a Fundos de Investimento de Renda Fixa, com liquidez 
imediata, cuja rentabilidade é a variação do Certificado de Depósito 
Interbancário – CDI. O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários 
baseia-se em cotação de preços na data do balanço. Se não houver 
cotação de preço de mercado, os valores são estimados com base em 
cotações de distribuidores ou modelos de precificações. Os títulos e 
valores mobiliários, incluindo os instrumentos financeiros derivativos e 
as aplicações interfinanceiras de liquidez, estão custodiados no Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia - SELIC ou B3 S.A., exceto cotas de 
investimento, cujos registros são mantidos pelo administrador do fundo. Os 
títulos vinculados à prestação de garantias estão relacionados às operações 
realizadas na B3 S.A., exceto vinculados ao Banco Central, cuja finalidade é o 
aumento de capital social. (b) Resultado com títulos e valores mobiliários
 30/06/2023 30/06/2022
Títulos de renda fixa 10.717 2.169
Títulos de renda variável (11) -
Fundos de investimentos 2.348 780
Total 13.054 2.949
(d) Estimativa do valor justo: O esquema abaixo classifica os ativos e 
passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como segue: Nível 1 - preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 
2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são 
observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou 
seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). Nível 
3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados 
observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). As técnicas 

de avaliação específicas utilizadas para avaliar os instrumentos financeiros 
classificados como nível 2 incluem:  O valor justo dos swaps de taxa de juros 
é calculado como o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
com base em curvas de rendimento observáveis. O valor justo dos demais 
instrumentos financeiros (classificados como nível 3) é determinado pela 
análise de fluxo de caixa descontado. A tabela abaixo apresenta os ativos 
mensurados ao valor justo em 31 de dezembro de 2022 e 30 de junho de 
2023:

30/06/2023
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total

Ativo
Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado
Disponível para venda 131.588            -              -   131.588
Total do Ativo 131.588            -              -   131.588

  
31/12/2022

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total
Ativo
Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado
Disponível para venda 126.477            -              -   126.477
Total do Ativo 126.477            -              -   126.477
Nível 1 - O valor justo dos ativos negociados em mercados ativos (como 
títulos mantidos para negociação e ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes) é baseado nos preços de mercado, cotados na data 
do balanço. Os ativos incluídos no Nível 1 compreendem, principalmente, os 
investimentos patrimoniais classificados como títulos para negociação ou 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Nível 2 - O valor 
justo dos ativos e passivos que não são negociados em mercados ativos (por 
exemplo, derivativos de balcão) é determinado mediante o uso de técnicas 
de avaliação. Se todas as premissas relevantes utilizadas para determinar o 
valor justo de um ativo ou passivo puderem ser observadas no mercado, ele 
estará incluído no Nível 2. Nível 3 - Se uma ou mais informações relevantes 
não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, como por exemplo, 
investimentos em ações ou dívidas não cotadas, o ativo ou passivo estará 
incluído no Nível 3.
7. Instrumentos financeiros derivativos
Os contratos derivativos têm seus valores base registrados em contas de 
compensação e os ganhos e as perdas registrados em contas patrimoniais 
em contrapartida a contas de resultado. O valor de mercado dos instrumentos 
financeiros derivativos, compostos por operações de futuros, é apurado 
de acordo com os seguintes critérios: • Futuros - com base nos ajustes 
apropriados/pagos diariamente. (a) Resultado em operações com 
derivativos
 30/06/2023 30/06/2022
Futuro (3) -
Total (3) -
8. Negociação e intermediação de valores
Os saldos estão representados por operações na B3 S.A., por conta e ordem 
de terceiros, com prazo operacional de liquidação entre D+1 e D+2.
 30/06/2023 31/12/2022
 Ativo Passivo Ativo Passivo
Caixa e registro de liquidação 667 5.726 586 557
Devedores/credores por liquidação 
pendente 5.536 5 600 328
Total 6.203 5.731 1.186 885
9. Diversos e impostos a compensar
Ativo 30/06/2023 31/12/2022
Adiantamentos e antecipações salariais 119 47
Imposto de renda e contribuição social a 
compensar 926 -
Pagamentos a ressarcir - 14
Valores a receber sociedades ligadas 2 -
Total 1.047 61

10. Outros valores e bens
Despesa antecipada 30/06/2023 31/12/2022
Prêmios de seguros 56 125
PAT - programa de alimentação do trabalhador 142 144
Assistência médica e odontológica 77 86
Manutenção de sistemas 1.946 1.128
Licenças de uso de software 24 25
Farmácia colaboradores 1 -
Marketing 18.146 13.162
Total 20.392 14.670

TORO CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A 
CNPJ: 29.162.769/0001-98

Relatório da Administração
Aos Acionistas da 
Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
Belo Horizonte - MG
O primeiro semestre de 2023 foi marcado por bastante volatilidade. Houve 
aumento da percepção de risco sistêmico, após a quebra do Silicon Valley 
Bank, alertando os Bancos Centrais para a importância da estabilidade 
financeira, assim como tivemos algumas grandes empresas brasileiras que 
apresentaram fraudes contábeis e renegociações de dívidas. 
Por outro lado, no fim do semestre, vimos no macro Brasil, o Ibovespa 
valorizando e inflação convergindo para a meta, com perspectiva de redução 
da Selic no curto prazo.
Assim como em 2022, continuamos vendo empresas reajustando rotas, se 
preocupando cada vez mais com melhor alocação de capital, buscando meios 
para redução de despesas e aumento de retorno sobre os investimentos.
Apesar desse cenário volátil, a Toro segue crescendo, atingimos recorde 
de crescimento de receita, otimizamos os recursos e consequentemente 

Balanço Patrimonial em 30 de junho de 2023 e 31 dezembro 2022 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 194.673 181.730
Caixa e equivalente de caixa 4 145.591 142.476
  Disponibilidades 592 2.186
  Aplicações interfinanceiras de liquidez 5a 144.999 140.290
Instrumentos financeiros 27.643 24.523
Títulos e valores mobiliários e 
instrumentos financeiros derivativos 6a 21.440 23.337
  Vinculados à prestação de garantias 21.440 23.337
Outros ativos financeiros 6.203 1.186
  Negociação e intermediação de valores 8 6.203 1.186
Outros créditos 1.047 61
  Impostos e contribuições a compensar 9 926 -
  Diversos 9 121 61
Outros valores e bens 20.392 14.670
  Despesas antecipadas 10 20.392 14.670
Não circulante 299.931 293.502
Instrumentos financeiros 110.148 103.140
Títulos e valores mobiliários e 
instrumentos financeiros derivativos 6a 110.148 103.140
  Carteira própria 38.301 82.160
  Vinculados à prestação de garantias 71.847 20.980
Ativo fiscal diferido 14b, 14c 20.810 19.394
Investimentos 11 161.456 162.323
Imobilizado de uso 12 395 395
Depreciação 12 (300) (276)
Intangível 13 11.705 11.641
Amortização 13 (4.283) (3.115)
Total do ativo 494.604 475.232

Passivo Nota 2023 2022
Circulante 188.995 167.712
Depósitos 119.094 108.246
  Outros depósitos 15 119.094 108.246
Outras obrigações 69.901 59.466
  Obrigações por empréstimos 16 37.571 43.399
  Fiscais e previdenciárias 17 5.217 2.628
  Negociação e intermediação de valores 8 5.731 885
  Diversas 18 21.382 12.554
Não circulante 229 105
Outras obrigações 229 105
  Provisões e contingências passivas 28b 229 105
Patrimônio líquido 305.380 307.415
Capital social                                                                                             19a 216.068 216.068
Ajustes de avaliação patrimonial 19e 132.418 132.272
Prejuízos acumulados (43.106) (40.925)

Total do passivo 494.604 475.232

estamos mantendo posição de caixa saudável. 
Seguimos focados também no fortalecimento da nossa cultura e do nosso 
time; como resultado disso, fomos premiados como uma das melhores 
empresas para se trabalhar em Minas Gerais segundo a GPTW (Great Place 
to Work), e fomos referência como empresa em saúde emocional.
E como destaque, no final do primeiro semestre, celebramos acordo com o 
Banco Santander para aquisição da totalidade da Toro Participações S.A. 
Dessa forma, o Banco passará a deter titularidade de 100% do capital social 
da Toro CTVM S.A. e suas controladas. Tal acordo ainda está pendente de 
aprovação pelo Banco Central do Brasil.
Tal acordo, permitirá potencializar as sinergias entre ambas as empresas.
Belo Horizonte, 25 de agosto de 2023.
A Diretoria.

Márcio Placedino Bicalho Martins
Diretor

Maria Carolina Barbosa Costa
Diretora

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Prejuízo do semestre (2.181) (2.535)
Ajuste ao prejuízo do semestre
  IR e CSLL (742) 604

Depreciações e amortizações 1.192 1.190
Resultado de participações em controladas 867 (8.474)
Provisão para contingências 124 (142)

Variações dos ativos e passivos operacionais 9.748 (129.125)
TVM e instrumentos financeiros derivativos (4.965) (114.648)
Outros créditos e outros valores e bens (7.381) (8.832)
Negociações e intermediações de valores (171) (2.979)
Relações interdependências 1.704 122
Outras obrigações 9.713 (2.788)

  Outros depósitos 10.848 -
Caixa líquido gerado (aplicado nas) pelas atividades 
operacionais 9.008 (138.482)
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Adiantamento para futuro aumento de capital em 
controlada - (10.500)
Aquisição de intangível (64) -

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (64) (10.500)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Captação de empréstimos 20.000 25.000

Amortização de empréstimos (28.663) -
Juros apropriados 2.834 803
Aumento de capital - 111.752

Caixa líquido gerado (aplicado nas) pelas atividades 
de financiamento (5.829) 137.555
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.115 (11.427)
Caixa e equivalente de caixa no início do semestre 
(Nota 4) 142.476 95.781
Caixa e equivalente de caixa no final do semestre 
(Nota 4) 145.591 84.354
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

 Nota 2023 2022
Receitas da intermediação financeira  22.597 8.748
  Resultado com títulos e valores mobiliários 6b 13.054 2.949
  Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez 5b 9.546 4.810
  Resultado com instrumentos financeiros derivativos 7a (3) -
  Rendas de créditos vinculados ao Banco Central 21 - 989
Despesas de intermediação financeira  (2.834) (803)
  Operações de empréstimos e repasses 16 (2.834) (803)
Resultado bruto da intermediação financeira  19.763 7.945
Outras receitas/(despesas) operacionais  (22.686) (9.876)
  Receitas de prestação de serviços 20 56.127 35.923
  Despesas de pessoal 23 (30.457) (19.404)
  Outras despesas administrativas 25 (57.832) (44.093)
  Resultado de participações 11 (867) 8.474
  Despesas tributárias 24 (5.622) (3.317)
  Outras receitas operacionais 22 16.779 15.378
  Outras despesas operacionais 26 (814) (2.837)
Resultado operacional  (2.923) (1.931)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e 
participações  (2.923) (1.931)
Imposto de renda e contribuição social 14d 742 (604)
  Provisão para imposto de renda  (450) -
  Provisão para contribuição social  (277) -
  Ativo fiscal diferido  1.469 (604)
Prejuízo do semestre  (2.181) (2.535)
Prejuízo por ação (R$)  (0,06) (0,07)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 2023 2022
Resultado do semestre (2.181) (2.535)
Ativos financeiros disponíveis para venda 146 (67)
  Variação de valor justo 189 (111)
  Efeito fiscal (43) 44
Total do resultado abrangente do semestre (2.035) (2.602)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
Em 30 de junho de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra maneira)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 
Capital  
social

Aumento de  
capital

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro 2022 104.316 - (1) (46.946) 57.369
Ajustes de avaliação patrimonial (Nota 19e) - - 87.604 - 87.604
Aumento de capital (Nota 19d) - 111.752 - - 111.752
Prejuízo do semestre - - - (2.535) (2.535)
Saldos em 30 de junho de 2022 104.316 111.752 87.603 (49.481) 254.190
Mutações no semestre - 111.752 87.604 (2.535) 196.821
Saldos em 1º de janeiro de 2023 216.068 - 132.272 (40.925) 307.415
Ajustes de avaliação patrimonial (Nota 19e) - - 146 - 146
Prejuízo do semestre - - - (2.181) (2.181)
Saldos em 30 de junho de 2023 216.068 - 132.418 (43.106) 305.380
Mutações no semestre - - 146 (2.181) (2.035)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais)

11. Investimentos
 30/06/2023

 
% de 

participação

Valor do 
investimento 

31/12/2022
Aumento de 

capital

Resultado da 
equivalência 

patrimonial

Amortização 
da parcela 

não alocada 
(a)

Ajuste 
variação 

percentual de 
participação 

(b)

Valor do 
investimento 

2023

PL da 
investida 

2023

Resultado 
da investida 

2023
Toro Investimentos 76,55% 162.323 - 5.173 (6.040) - 161.456 236.278 6.758
Total 76,55% 162.323 - 5.173 (6.040) - 161.456 236.278 6.758
 31/12/2022

 
% de 

participação

Valor do 
investimento 

31/12/2021
Aumento de 

capital

Resultado da 
equivalência 

patrimonial

Amortização 
da parcela 

não alocada 
(a)

Ajuste 
variação 

percentual de 
participação 

(b)

Valor do 
-investimento 

2022

PL da 
investida 

2022

Resultado 
da investida 

2022
Toro Investimentos 76,55% 20.689 10.500 12.146 (13.364) 132.352 162.323 229.520 14.184
Total 76,55% 20.689 10.500 12.146 (13.364) 132.352 162.323 229.520 14.184
(a) Refere-se à amortização relativa ao resultado da diferença entre o preço pago e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos pela investida 
nas empresas Monetus Investimentos S.A. e Mobills Labs Soluções em Tecnologia Ltda, elaborados no PPA (Purchase Price Allocation) com base na Lei nº 
12.973/2014 e IN nº 1.700/2017, para fins de equalização com as práticas contábeis aplicáveis às instituições a funcionar pelo BACEN
(b) Refere-se ao ajuste de avaliação patrimonial descrito na Nota 19 (e).
O resultado da equivalência patrimonial, apresentado na demonstração do resultado do semestre findo em 30 de junho de 2023, no valor de R$ 867, está incluso 
a dedução da amortização da parcela não alocada do mesmo período, no montante de R$ 6.040.
12. Imobilizado de uso

 Mobiliário

Equipamentos para 
processamento de 

dados
Sistema de 

comunicaçãoOutros equipamentos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022 61 266 24 53 404
Aquisições / baixas - - - (9) (9)
Depreciações (31) (204) (18) (23) (276)
Saldo líquido em 31 de dezembro de 2022 30 62 6 21 119
Saldo em 1º de janeiro de 2023 61 266 24 44 395
Aquisições / baixas - - - - -
Depreciações (35) (220) (20) (25) (300)
Saldo líquido em 30 de junho de 2023 26 46 4 19 95

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 31C3-A0F3-41BD-55FD.
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TORO CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A 
CNPJ: 29.162.769/0001-98

13. Intangível
 Software

30/06/2023 31/12/2022
Saldo no início do período 11.641 11.614
Aquisições / baixas 64 27
Amortizações (4.283) (3.115)
Saldo no final do período 7.422 8.526
14. Imposto de renda e contribuição social
(a) Ativos fiscais correntes e diferidos
 30/06/2023 31/12/2022
Ativos fiscais diferidos 20.810 19.394
Impostos a recuperar - imposto de renda e 
contribuição social 926 -
Total 21.736 19.394
(b) Movimentação dos créditos tributários diferidos

 31/12/2022
Constituição 
(Realização) 30/06/2023

Prejuízo fiscal e base negativa 17.279 (317) 16.962
Ajuste valor de mercado de TVM 54 (54) -
Provisão para bônus de pessoal 2.019 1.599 3.618
Provisão para passivos judiciais fiscais 13 - 13
Provisão para passivos judiciais cíveis 29 49 78
Provisão reajuste acordo coletivo - 139 139
Total de créditos tributários 19.394 1.416 20.810
 

 31/12/2022
Constituição 
(Realização) 30/06/2023

Prejuízo fiscal e base negativa - 17.279 17.279
Ajuste valor de mercado de TVM 1 53 54
Provisão para bônus de pessoal 1.908 111 2.019
Provisão para passivos judiciais fiscais 13 - 13
Provisão para passivos judiciais cíveis 67 (38) 29
Total de créditos tributários 1.989 17.405 19.394

31/12/2022
Constituição 
(Realização) 30/06/2023

Ajuste valor de mercado de TVM - (43) (43)
Total do passivo fiscal diferido - (43) (43)
(c) Previsão de realização dos créditos tributários diferidos
 30/06/2023
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos

Imposto  
de renda

Contribuição 
social

Total do 
diferido

Até 2023 2.314 1.388 3.702
De 2024 49 29 78
De 2025 a 2032 10.643 6.387 17.030
Total 13.006 7.804 20.810
 
 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos

Imposto  
de renda

Contribuição 
social

Total do 
diferido

Até 1 ano 1.296 778 2.074
De 2 a 3 anos 27 14 41
De 4 a 10 anos 10.799 6.480 17.279
Total 12.122 7.272 19.394
Conforme estabelecido pela Resolução CMN nº 4.842 de 30/07/20 do Banco 
Central, a Toro CTVM reconhece contabilmente seus ativos fiscais diferidos. 
O valor total de créditos tributários constituído é de R$ 20.810 (R$ 19.394 
em 31 de dezembro de 2022), e foi calculado com base da expectativa de 
realização das diferenças temporárias e da geração de lucros ou receitas 
tributáveis futuras para fins de prejuízo fiscal e base negativa. Valor presente 
dos créditos tributários: O valor presente estimado dos créditos tributários é 
de R$ 14.407 (R$ 10.669 em 31 de dezembro de 2022), calculados de acordo 
com a expectativa de realização das diferenças temporárias e a taxa média 
de captação, projetada para os períodos correspondentes. (d) Conciliação 
do imposto de renda e da contribuição social
 30/06/2023 30/06/2022
Resultado antes da tributação sobre o lucro e 
participações (2.923) (1.931)
Resultado antes de IRPJ/CSLL apurado pelo 
lucro real (2.923) (1.931)
Encargo total de IRPJ/CSLL 1.169 772
Resultado de participações em coligadas e 
controladas (347) 3.389
Adições permanentes (92) (210)
IRPJ/CSLL sobre diferenças temporárias e prejuízos 
fiscais - (4.588)
Demais ajustes 12 33
IRPJ/CSLL diferidos 742 (604)
A conciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social do 
período foi calculada pela aplicação das alíquotas legais combinadas de 40% 
para os semestres findos em 30 junho de 2023 e 2022.
15. Outros depósitos
 30/06/2023 31/12/2022
Saldos disponíveis (a) 119.094 108.246
Total 119.094 108.246
(a) Refere-se aos saldos disponíveis de clientes, conforme determina a 
Resolução CMN nº 5.008 de 24/03/2022.
16. Obrigações por empréstimos
 Taxa de juros Vencimento 30/06/2023 31/12/2022
Empréstimo bancário 
nº 1278211523

CDI (*) + 
1,36% a.a. 10/02/2023 - 5.631

Empréstimo bancário 
nº 0270062122

CDI (*) + 
1,40% a.a. 02/03/2023 - 5.597

Empréstimo bancário 
nº 0270098822

CDI (*) + 
1,40% a.a. 29/03/2023 - 11.097

Empréstimo bancário 
nº 1272505222

CDI (*) + 
1,40% a.a. 21/06/2023 - 5.388

Empréstimo bancário 
nº 1273199622

CDI (*) + 
1,40% a.a. 05/09/2023 16.826 15.686

Empréstimo bancário
nº 1277690523

CDI (*) + 
1,40% a.a. 14/02/2024 5.266 -

Empréstimo bancário
nº 1278211523

CDI (*) + 
1,40% a.a. 07/03/2024 5.228 -

Empréstimo bancário 
nº 1279876223

CDI (*) + 
1,40% a.a. 22/04/2024 10.251 -

Partes relacionadas 37.571 43.399
Total de empréstimos 37.571 43.399
(*) Taxa do certificado de depósito interbancário (CDI). 
Referem-se a contratos de empréstimos da Toro CTVM com o Banco 
Santander (Brasil) S.A. e estão demonstrados pelo valor principal de R$ 
34.737, acrescidos de juros apropriados no valor de R$ 2.834. No primeiro 
semestre de 2023 ocorreram as liquidações dos contratos nº 1278211523, nº 
0270062122, nº 0270098822 e nº 1272505222, no valor total de R$ 28.663.
17. Outras obrigações – fiscais e previdenciárias
 30/06/2023 31/12/2022
Impostos e contribuições sobre serviços de 
terceiros 657 520
Impostos e contribuições sobre salários 784 756
Impostos sobre retenção de clientes 2.772 575
PIS e COFINS 656 542
ISS 305 235
IRPJ e CSLL diferidos 43 -
Total 5.217 2.628
18. Diversas
Passivo 30/06/2023 31/12/2022
Despesas de pessoal a pagar 12.698 7.216
Valores a pagar sociedades ligadas 5.859 4.153
Fornecedores nacionais 2.644 1.160
Credores diversos 181 25
Total 21.382 12.554

19. Patrimônio líquido
(a) Capital social: O capital social no valor de R$ 216.068 (R$ 216.068 em 
31 de dezembro de 2022) está representado por 34.486.214 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. (b) Reserva Legal: De acordo com a 
legislação societária brasileira, 5% para constituição da reserva legal, até que 
ela atinja a 20% do capital. Esta reserva tem como finalidade assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízos ou aumentar o capital. (c) Reserva estatutária: As reservas 
estatutárias são constituídas por determinação do estatuto da instituição, como 
destinação de uma parcela dos lucros do exercício, e não podem restringir o 
pagamento do dividendo mínimo obrigatório. (d) Aumento de capital: Em 
2 de junho de 2022 foi deliberado em Assembleia Geral de Extraordinária 
(AGE), o aumento de capital da Toro CTVM, no valor de R$ 111.752, mediante 
a emissão de 2.586.466 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. O requerimento de aumento foi aprovado pelo Banco Central em 19 
de agosto de 2022. (e) Ajuste de avaliação patrimonial
 30/06/2023 31/12/2022
Ajuste ao valor de mercado dos ativos financeiros 
disponíveis para venda 65 (81)
Outros ajustes de avaliação patrimonial (i) 87.671 87.671
Outros ajustes de avaliação patrimonial (ii) 44.682 44.682
Total 132.418 132.272
(i) Em dezembro de 2021, a Toro CTVM detinha 100% do capital da Toro 
Investimentos, no valor de R$ 112.026, controlada direta pela Toro CTVM. No 
semestre findo em 30 de junho de 2022, foram deliberadas em Assembleia 
Geral Extraordinária (AGE) a emissão de novas ações e que foram subscritas 
e integralizadas pelas acionistas Santander Distribuidora, no valor de R$ 
111.646, e Toro Participações, no valor de R$ 14.127, ocasionando um 
ganho de capital na Toro CTVM, que passou a ter 76,54% de participação 
do novo capital. (ii) Em dezembro de 2022, a controlada Toro Investimentos 
reconheceu as parcelas alocada e não alocada em seu balanço referente 
às aquisições das empresas Monetus Investimentos S.A. e, Mobills Labs 
Soluções em Tecnologia Ltda., através do ajuste ao valor justo de ativos 
intangíveis de tecnologia e relacionamento com clientes, elaborados no 
PPA (Purchase Price Allocation), com base na Lei nº 12.973/2014 e IN nº 
1.700/2017.
20. Receitas de prestação de serviços
 30/06/2023 30/06/2022
Rendas de corretagens de operações em bolsa 48.369 32.903
Rendas de comissões de colocação de títulos (a) 781 545
Receitas de outros serviços (b) 6.973 2.475
Rendas de administração de fundos de 
investimentos 4 -
Total 56.127 35.923
(a) Referem-se a taxas de comissões de distribuição de fundos por conta 
e ordem e de comissões de distribuição de títulos renda fixa. (b) Receita 
gerada através da cobrança do reajuste da base de tributos nas corretagens 
de operações de bolsa, de cobrança de outras custos operacionais e de taxas 
de alocação de garantia.
21. Rendas de créditos vinculados ao Banco Central
 30/06/2023 30/06/2022
Rendas com depósitos para capital em títulos - 989
Total - 989
Refere-se à receita com títulos públicos vinculados ao Banco Central para 
aumento de capital, deliberada em AGE de 2 de junho de 2022.
22. Outras receitas operacionais
 30/06/2023 30/06/2022
Recuperação de encargos e despesas (a) 9.628 9.481
Reversão de provisões (b) 4.345 4.911
Multas recebidas (c) 269 331
Ressarcimento de tarifas (d) 149 114
Bonificações e incentivos (e) 2.033 500
Descontos recebidos 355 4
Atualizações de tributos - 33
Variações cambiais ativas - 4
Total 16.779 15.378
(a) Refere-se ao recebimento de recuperação de despesas operacionais de 
infraestrutura, tecnologia, folha de pagamento e custos com a migração de 
clientes do contrato escrow, firmado com o Banco Santander. (b) Refere-se 
à reversão de provisões de prêmios. (c) Receita gerada através da cobrança 
de multa de 1% ao dia sobre o saldo negativo em conta corrente, decorrente 
das liquidações financeiras das operações de bolsa geradas pelos clientes. 
(d) Referem-se à ressarcimento de custos operacionais relativo à tarifa 
interbancária. (e) Referem-se aos recebimentos da B3 S.A em planos de 
estímulos e campanhas aos participantes do mercado.
23. Despesas de pessoal
 30/06/2023 30/06/2022
Despesas de honorários 3.153 2.804
Despesas de benefícios 1.624 1.676
Despesas de encargos trabalhistas 3.619 2.625
Despesas de proventos 21.887 11.930
Despesas de treinamentos 24 186
Despesas de estagiários 150 183
Total 30.457 19.404
24. Despesas tributárias
 30/06/2023 30/06/2022
Despesas de ISS 1.684 1.078
Despesas de COFINS 3.271 1.826
Despesas de PIS 531 297
Despesas de tributos fornecedores internacionais 66 49
Outras despesas tributárias (a) 70 67
Total 5.622 3.317
(a) Referem-se às taxas CVM, IPTU e Alvará.
25. Outras despesas administrativas
 30/06/2023 30/06/2022
Despesas de aluguéis 10 9
Despesas de comunicação 1.022 1.506
Despesas de manutenção e conservação de bens 333 295
Despesas de material 3 2
Despesas de processamento de dados 40.292 26.984
Despesas de promoções e relações públicas 241 174
Despesas de propaganda e publicidade 10.207 10.303
Despesas de publicações 19 25
Despesas de seguros 70 67
Despesas de serviços financeiros (a) 1.270 565
Despesas de serviços de terceiros 1 1
Despesas de serviços técnicos especializados 291 565
Despesas de transportes 69 25
Despesas de viagens 160 39
Despesas de depreciação e amortização 1.192 1.190
Outras despesas administrativas 2.652 2.343
Total 57.832 44.093
(a) Referem-se a taxas, emolumentos operacionais e tarifas bancárias. 
26. Outras despesas operacionais
 30/06/2023 30/06/2022
Erros operacionais (a) 458 1.628
Campanhas 173 356
Multas 8 33
Juros - 5
Variações monetárias passivas 4 -
Outras 171 815
Total 814 2.837
(a) Referem-se essencialmente a créditos pagos a clientes pela Toro CTVM 
em consequência de erros por falhas em operações de bolsas na B3 S.A.
27. Transações com partes relacionadas
(a) Transações comerciais e contratuais com partes relacionadas: A 
Toro CTVM realiza com a Toro Investimentos, Banco Santander e com a 
Mobills Corretora de Seguros Ltda (“Mobills Seguros”), operações comerciais 
e financeiras. Estas operações incluem: (i) aplicações interfinanceiras 
de liquidez, (ii) prestação de serviços de licenciamento de marca e de 

licenciamento de plataforma da corretora de valores, (iii) rateio de gastos, 
(iv) disponibilização de empréstimos consignados e de capital de giro, (v) 
desembolso de despesas contrato escrow, e, (vi) desembolso de despesas 
de campanhas de indicações de clientes. Durante o semestre findo em 30 de 
junho de 2023 e o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Toro CTVM 
realizou as seguintes operações com partes relacionadas:
Ativo 30/06/2023 31/12/2022
Aplicações interfinanceiras de liquidez 100.000 109.992
Cotas de fundos de investimentos 168 3.827
Banco Santander - controladora 100.168 113.819
Rateio de gastos 2 -
Toro Investimentos - controlada 2 -

Passivo 30/06/2023 31/12/2022
Licenciamento de marca 143 119
Licenciamento da plataforma corretora de valores 3.590 2.216
Rateio de gastos 2.095 1.794
Toro Investimentos - controlada 5.828 4.129
Repasse empréstimo consignado 25 24
Obrigações por empréstimos 37.571 43.399
Banco Santander - controladora 37.596 43.423
Campanhas de indicações de clientes 7 -
Mobills Seguros - controlada 7 -

Resultado 30/06/2023 30/06/2022
Despesas de licenciamento de marca (911) (551)
Despesa de licenciamento da plataforma corretora 
de valores (17.620) (11.517)
Despesas de rateio de gastos (12.691) (14.673)
Toro Investimentos - controlada (31.222) (26.741)
Resultado de aplicações interfinanceiras de 
liquidez 6.650 3.354
Resultado cotas de fundos de investimentos 176 148
Receita de recuperação de despesas do contrato 
escrow 9.628 9.481
Despesas de empréstimos e repasses (2.834) (803)
Banco Santander - controladora 13.620 12.180
Despesas de campanhas de indicações de clientes (27) -
Mobills Seguros - controlada (27) -

(b) Honorários da diretoria
Remuneração do pessoal-chave da 
administração 30/06/2023 30/06/2022
Honorários da diretoria 3.153 2.804
Total 3.153 2.804
28. Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais
(a) Ativos contingentes: Em 30 de junho de 2023 e 31 de dezembro de 
2022 não havia ativos contingentes a serem divulgados. (b) Processos 
contingências-probabilidade de perda classificada como provável: 
Em 30 de junho de 2023, a Toro CTVM possuía registrada a provisão para 
contingências decorrentes de 09 (nove) processos judiciais, classificados por 
seus assessores jurídicos como perda provável.
 30/06/2023 31/12/2022
Fiscais 33 33
Cíveis 196 72
Total 229 105
O processo judicial fiscal refere-se ao questionamento da contribuição 
ao INSS sobre a verba trabalhista de 1/3 sobre férias e, que aguarda 
pronunciamento da Receita Federal do Brasil-RFB. Em 30 de junho de 2023, 
existia 01 (um) processo fiscal classificado como perda provável, no montante 
de R$ 33 (R$ 33 em 31 de dezembro de 2022). Os processos judiciais 
cíveis envolvem questões normais e específicas do negócio e referem-se a 
pedidos de indenização, principalmente, em função de prejuízos financeiros 
no mercado de ações e, de supostas perdas geradas na liquidação de ativos 
de clientes por causa de margem e/ou saldo negativo. Em 30 de junho de 
2023, existiam 08 (oito) processos cíveis classificados como perda provável, 
no montante de R$ 196 (R$ 72 em 31 de dezembro de 2022). (c) Processos 
contingências-probabilidade de perda classificada como possível
 30/06/2023 31/12/2022
Fiscais 127 127
Cíveis 66 59
Total 193 186
Em 30 de junho de 2023, a Toro CTVM possuía 01 (um) processo 
administrativo fiscal, classificado como perda possível, no montante de R$ 
127 (R$ 127 em 31 de dezembro de 2022). O processo refere-se à autuação 
pela autoridade fiscal para a entrega de obrigação acessória denominada 
Desif antes mesmo da Toro CTVM ser autorizada a funcionar pelo Banco 
Central. Contra a atuação foi interposto recurso administrativo e que aguarda 
julgamento pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. Em 30 de junho de 
2023, a Toro CTVM possuía 11 (onze) processos judiciais cíveis classificados 
como perda possível no montante de R$ 66 (R$ 59 em 31 de dezembro de 
2022), que envolvem questões de demandas por indenização, principalmente 
de perdas financeiras de clientes no mercado de ações.
29. Gerenciamento de risco
A Gestão de Riscos está estruturada de forma totalmente independente 
das áreas de negócio, reportando-se diretamente à alta administração, 
para garantir isenção de conflito de interesse e uma segregação de funções 
adequada às boas práticas de governança corporativa e de mercado. A 
estrutura organizacional está delineada de acordo com as recomendações 
propostas pelo Acordo de Basiléia, onde são formalizadas as políticas, 
procedimentos e metodologia consistentes com a tolerância a risco e com 
a estratégia de negócio e onde são monitorados os diversos riscos inerentes 
às operações e processos, incluindo os riscos de mercado, liquidez, crédito, 
legal e operacional. Tais processos de gerenciamento de riscos estão 
ainda, associados aos processos de gestão de continuidade de negócios, 
principalmente, no que tange a formulação de análises de impacto, planos 
de continuidade, planos de recuperação de desastres, planos de backup e 
gerenciamento de crise. (a) Risco de mercado: A administração de risco 
de mercado das operações é efetuada por meio de políticas, procedimentos 
de controle e identificação prévia de riscos em novos produtos e atividades, 
visando manter a exposição ao risco de mercado em níveis considerados 
aceitáveis pela instituição e atender a estratégia de negócios e limites definidos 
pelo Comitê de Risco. Com as regras formalizadas, o departamento de risco 
tem o objetivo de controlar, acompanhar e assegurar o enquadramento 
dos limites pré-estabelecidos, podendo recusar-se, total ou parcialmente, 
a receber e/ou executar as operações solicitadas, mediante a imediata 
comunicação aos clientes, além de intervir em casos de desenquadramento 
e o de reportar ao Comitê todos os eventos atípicos. A descrição completa 
da estrutura de gerenciamento de risco de mercado encontra-se disponível 
no site eletrônico www.toroinvestimentos.com.br. (b) Risco de liquidez: A 
Política de Gerenciamento de Risco de Liquidez foi estabelecida com base 
nas diretrizes do Banco Central, procurando proporcionar a permanente 
adequação do gerenciamento à natureza das operações, à complexidade 
dos produtos e à dimensão da exposição ao risco de liquidez da Instituição. 
O processo de gerenciamento do risco de liquidez prevê procedimentos 
de identificação, mensuração e controle à exposição ao risco de liquidez, 
levando em consideração as condições de mercado atuais e previsões 
futuras na elaboração de cenários para projeções dos fluxos de caixa em 
diferentes horizontes de tempo. A descrição completa da estrutura de 
gerenciamento de risco de liquidez encontra-se disponível no site eletrônico 
www.toroinvestimentos.com.br. (c) Risco de crédito: O gerenciamento 
do risco de crédito é de responsabilidade da área de risco da Toro CTVM 
que visa garantir o cumprimento do determinado na política de crédito e 
assegura que os limites operacionais estabelecidos sejam executados. A 
política de gestão de risco estabelece para na composição da carteira por 
título, por rating interno de emissor e emissão, na atividade econômica, 
entre outros. A descrição completa da estrutura de gerenciamento de risco 
de crédito encontra-se disponível no site eletrônico www.toroinvestimentos.
com.br. (d) Risco operacional: Atendendo à Resolução 4.557/2017 do 
CMN, a Instituição implementou uma estrutura de gerenciamento de risco 
operacional compatível com a natureza e complexidade de seus produtos, 
serviços e atividades, processos e sistemas. A administração do risco é feita 
através da identificação, avaliação, monitoramento, controle e mitigação 

do risco operacional e perdas relacionadas, bem como pela elaboração e 
disseminação da política de risco operacional e do processo de comunicação 
e informação, além da elaboração do Plano de Contingência e de Relatórios 
para a Alta Administração e Conselho Administrativo com todas as deficiências 
encontradas. A descrição completa da estrutura de gerenciamento de risco 
operacional encontra-se disponível no site eletrônico www.toroinvestimentos.
com.br. (e) Gerenciamento da estrutura de capital: O gerenciamento de 
capital tem como objetivo a constante avaliação de nossa disponibilidade de 
recursos financeiros e patrimoniais necessários às atividades operacionais, 
atendendo à Resolução 4.557/2017 do CMN. Define-se gerenciamento 
de risco de capital como o processo contínuo de monitoração e controle 
de capital mantido pela instituição, avaliação da necessidade de capital 
para fazer face aos riscos que a instituição está sujeita e planejamento de 
metas e de necessidade de capital considerando os objetivos estratégicos 
da instituição.
30. Resultado não recorrente
Nos semestres findos em 30 de junho de 2023 e de 2022 a Toro CTVM não 
incorreu em qualquer “Resultado não recorrente” que requeresse divulgação 
em separado em suas demonstrações financeiras.

*            *           *

Márcio Placedino Bicalho Martins
Diretor

CPF 065.247.366-05

Maria Carolina Barbosa Costa 
Diretora

CPF 078.067.136-89

Hélio Mayorca Filho
Contador 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas
Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Toro Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Corretora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Toro 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 30 de junho de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Corretora, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Corretora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Corretora continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Corretora 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Corretora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Corretora. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Corretora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Corretora a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras da controlada para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras da Corretora. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria considerando essa investida e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria da Corretora. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. 

Belo Horizonte, 25 de agosto de 2023. 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5

Luís Carlos Matias Ramos
Contador CRC 1SP171564/O-1
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